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Suíços da
Goldenergy
querem
crescer
Aconquista de quota de mercado
na eletricidade é o principal objetivo
do grupo público suíço Axpo, que
comprou a operação da comercializadora
portuguesa Goldenergy. ● P3

COMBUSTÍVEIS

Grupo Alves Bandeira quer atingir
200 postos de combustível até 2024

MICROMOBILIDADE

Bicicletas da Uber
queremmais
ciclovias para
pedalar na cidade
de Lisboa ● P12

MOBILIDADE

Sucesso do carro
elétrico está
a provocar
uma corrida
ao cobre ● P10

FUTURO

“Voar
perpetuamente”.
O avião solar
do ‘capitão’
Piccard ● P13

PUB

A companhia portuguesa conta com 158 postos - com uma maior concentração na região norte e centro - atualmente e espera abrir
entre sete a dez postos por ano até 2024. O objetivo é atingir os 200 postos no território nacional no espaço de cinco anos. ● P6
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8 Acciona quer dar mais
energia a grandes
empresas

Suíços donos da Goldenergy estão a
importar gás natural através do porto de
Sines para abastecer 180 mil clientes4 AXPO

10 Carros Elétricos
precisam de mais cobre
que os convencionais

12 Francisco Vilaça:
“Gostaríamos que
houvesse mais ciclovias”

14 Setor privado da água já
investiu mais de 1,200 milhões
de euros
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ESTATUTO�EDITORIAL

Energia &Ambiente éuma publicação especializada em temáticas de ener-
gia, ambiente e sustentabilidade, sem descuraroutros temas que correspon-
dam àsmotivações e interesses de um público plural.
Energia & Ambiente éuma publicação livre e independente de quaisquer
poderes políticos, económicos, religiosos ou corporativos, norteando-se por
princípios de rigor, isenção e qualidade jornalística, de modo a contribuir
para uma opinião pública informada e interventiva, com um especial enfo-
que nos temasde energia, ambiente e sustentabilidade.
Energia & Ambiente acredita num jornalismo económico de qualidade e
responsável apenas perante os seus leitores, que terá mais valor quanto
mais independente, isento, credível e rigoroso conseguirser.
Energia &Ambiente acredita no primado da pessoa humana, na democra-
cia representativa e na defesa do interesse público, no contexto de uma so-
ciedade aberta, onde cada cidadão tenha liberdade de escolha e de iniciativa
e possamelhorara sua condição com base nomérito.
Energia&Ambiente procura estarem sintonia coma transformação tecno-
lógica em curso na comunicação social, namedida em que asnovas tecnolo-
gias permitammelhorserviros seus leitores e telespectadores.

As emissões de GEE
e as alterações climáticas

OPINIÃO

Quando se fala de emissões de gases
com efeito de estufa (GEE) e nas
consequências para o clima, há uma
tendência redutora de nos focarmos
nas emissões de CO2 e no setor dos
transportes, ignorando outros gases
e outras fontes emissoras que têm
uma importância significativa nesta
problemática.

Esta tendência, para além de criar
uma perceção pública enviesada e
incompleta, tem como consequên-
cia que nos foquemos quase exclusi-
vamente na procura de soluções
para esse setor, ignorando outras
opções que muitas vezes poderão
ser mais custo eficientes na obten-
ção do mesmo nível de redução de
emissões de GEE, para além de te-
rem também, outros impactos rele-
vantes na nossa vida. Apenas como
exemplo citarei dois casos: a desnu-
clearização da produção de eletrici-
dade e os fogos florestais.

Como muito recentemente mos-
tra um relatório da Agência Inter-
nacional de Energia, a produção de

energia elétrica por fontes renová-
veis está longe de conseguir suprir
as necessidades crescentes de ener-
gia , em particular, na forma de ele-
tricidade. Ora, as alternativas co-
nhecidas são o carvão, o gás natural
e a energia nuclear. As primeiras
são importantes fontes de emissão
de GEE e, por isso, só serão eficazes
se acompanhadas de sistemas de
Captura e Sequestro de Carbono
(CCS) e/ou Captura, Sequestro e
Utilização deCarbono (CCUS).

Em alternativa ou complemen-
tarmente, poderíamos recorrer à
geração de eletricidade pela via nu-
clear. Mas o referido relatório
aponta para um abandono progres-
sivo dessa solução, com exceção dos

países asiáticos, o que a prazo pode-
rá comprometer definitivamente as
metas de redução acordadas em Pa-
ris.

Bem mais próximo de nós e com
consequências sociais e económicas
devastadoras, assistimos aos, infe-
lizmente, cada vez mais habituais
fogos florestais. Para além destes as-
petos, o impacto nas alterações cli-
máticas é também muito relevante
e, por duas vias: a libertação de CO2
para a atmosfera, e a redução signi-
ficativa do potencial sumidouro que
o desaparecimento de amplas man-
chas verdes significa.

São dois temas a merecer a nossa
atenção, embora o caso do nuclear
esteja há muito descartado em Por-
tugal. Mas a União Europeia deve-
ria repensar o seu programa nu-
clear. Sabemos quenão é umaopção
inócua e fácil, mas parece-nos peri-
goso ser pura e simplesmente ex-
cluída.

Já no que respeita aos fogos flo-
restais, é um tema bem presente na
realidade portuguesa, embora não
seja exclusivo do nosso país. Seria
uma boa medida de transparência
inventariar e tornar público o seu
impacto climático, de modo a colo-
car esse aspeto na equação e permi-
tir tomar as medidas adequadas,
quer a nível de prevenção quer de
combate emitigação.

Afinal, o problema de emissão de
GEE não é um exclusivo dos trans-
portes… ●

ANTÓNIO COMPRIDO
Secretário-geral da Apetro

A UE deveria
repensar o seu
programa nuclear.
Sabemos que
não é uma opção
inócua e fácil, mas
parece-nos
perigoso ser pura
e simplesmente
excluída
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O Energia & Ambiente suspende a sua publicação durante o mês de agosto,
regressando às bancas em setembro. Aos nossos leitores, um desejo de boas férias
para um merecido descanso e votos de um regresso com muita energia.
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Suíça Axpo quer
aumentar clientes
de eletricidade
Aconquista de quota de mercado na eletricidade é o principal objetivo
do grupo suíço AXPO - que comprou a operação da Goldenergy.

“A nossa estratégia está focada no
crescimento da operação emPortu-
gal. Depois de termos conhecido o
mercado português e a empresa
Douro Gás e de termos concretiza-
do a sua integração no nosso grupo
– o que, habitualmente, é complica-
do num processo de M&A, embora
no nosso caso tenha sido mais sim-
ples, porque já conhecemos a Dou-
ro Gás há cerca de quatro anos –, a
nossa estratégia será fazer crescer a
empresa, sobretudo na área da ele-
tricidade, onde a EDP continua a
ter uma posição dominante, com
cerca de 80% do mercado. No gás
temos uma quota de mercado de
12,7%, com cerca de 180 mil clien-
tes. Acontece que o segmento da
eletricidade é onde o grupo Douro
Gás tinhamenos experiência, mas a
Axpo trouxe essa experiência. A ex-
periência da Axpo permite fazer
crescer a operação de eletricidade
da Goldenergy, e estrategicamente
foi essa a razão da aproximação da
Axpo à Douro Gás”, explicou ao
Jornal Económico o administrador
daGoldenergy,Miguel Checa.

Sabendo que os acionistas da Ax-
po são os cantões suíços da zona
alemã, isso “dá uma grande solidez
financeira à Goldenergy, porque a
Axpo beneficia do rating mais ele-
vado do mercado”, explica Miguel
Checa. A suíça Axpo é uma compa-
nhia integrada verticalmente que
nasceu para operar a geração de ele-
tricidade nos cantões da Suíça ale-
mã, tendo sede em Baden, na mes-
ma região onde nasceu o gigante
tecnológico ABB. “No entanto, no
mercado retalhista português, ope-
ramos com a Goldenergy, que é a
empresa especializada em prestar
serviço ao cliente final”, adianta
ainda o gestor.

O mercado português do gás tem
1,2 milhões de consumidores, en-
quanto o mercado da eletricidade
tem cerca de 6 milhões de clientes.
“O nosso foco é a eletricidade, for-
necendo serviço conjunto de gás. E
estamos a estudar parcerias no sec-
tor do gás em botija, mas nós não
vamos entrar nesse segmento, nem
queremos ter esse tipo de logística”,
garanteMiguel Checa.

“Como em Portugal há muito
bons engenheiros e boas empresas
de software, o mercado português
vai ser um banco de testes que pro-
vará como será desenvolvida a nos-
sa atividade através da nova plata-
forma digital. Será a partir do mo-
delo testado emPortugal que passa-
remos a expandir essa solução para
outras geografias onde estamos”,
detalha o gestor. O grupo suíço, a
nível ibérico, controla a Axpo Ibé-
ria – com 100 funcionários –, e
opera a Axpo Portugal – com seis
funcionários –, que vende a clientes
B2B e a mercados grossistas. Em
Espanha tem 10 mil clientes apenas

no segmento grossista, mas aos
quais vende volumes muito supe-
riores aos que vende no mercado
português.

Note-se que em Portugal o des-
envolvimento da operação do gru-
po Axpo integra um “grau de sofis-
ticação considerável porque o gru-
po suíço já fez o primeiro Purchase
Power Agreement (PPA) com um
parque fotovoltaico em 2018, que
se conseguiu financiar sem qual-
quer tipo de subsídios. Tal como
também fizemos PPA’s emEspanha
e estamos em todos os segmentos
do sector liberalizado da energia”,
diz.

Miguel Checa clarifica a estraté-
gia daAxpo, refutando o cenário de
novas compras futuras no mercado
português. “Em princípio não fare-
mos mais compras. Estamos foca-
dos na Goldenergy; queremos mo-
dernizarmais a empresa; temos um
plano de investimentos na digitali-
zação e em software, em formação
e na contratação de novas pessoas
para reforçar a equipa; estamos fo-
cados no serviço, no B2C e no seg-
mento residencial”. “Portugal é um
mercado em que será desenvolvido
um serviço de alta qualidade, com
recurso a novas ferramentas que
permitem dar uma resposta muito
rápida as necessidades do cliente”,
adianta o gestor.

“A estratégia da Axpo caracteri-
za-se pela forte participação no sec-
tor do power, da eletrificação. O
grupo suíço pretende aproveitar a
atual tendência de desenvolvimen-
to das soluções de eletrificação e das
energias renováveis, e de digitaliza-
ção, utilizadas namobilidade elétri-
ca, no autoconsumo, e na geração a
partir de painéis fotovoltaicos. As
smartgridsracionalizam a eficiência
de utilização de todas estas novas
tendências – aproveitando o facto
do mercado da energia estar a so-
frer uma profunda alteração que o
levará a ser totalmente diferente
em 20 anos, à semelhança do que
está a acontecer em outros sectores,
como no setor dos media”, explica
Miguel Checa.

Quanto à futura oferta comercial
da Goldenergy dirigida ao mercado
português, “ainda é prematuro es-
tar a dar indicações, mas podemos
garantir que em Portugal a oferta
não será diferenciada por regiões.
Temos um serviço, com um proje-
to para o caminho digital – esta em-
presa tem oportunidade de crescer
no mercado residencial, apoiada
nas ferramentas digitais que permi-
tirão prestar um serviço melhor,
mais rápido e com propostas de
preços mais baixas, o que nos per-
mitirá sermos mais baratos, mas
com melhor serviço, com maior
proximidade e informação sobre as
necessidades do cliente, de forma a
conseguirmos que, num mercado
com rácios de satisfação baixos, essa
limitação tradicional não nos impe-
ça de estarmos mais próximos aos
clientes”. ●

JOÃO PALMA FERREIRA
jferreira@jornaleconomico.pt

ELETRICIDADE
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Axpo importa gás via
Sines para abastecer 180
mil clientes em Portugal

O gigante suíço Axpo – controlado
pelos cantões da Suíça alemã –
aposta na sua operação ibérica no
segmento do gás natural, operando
diretamente compras de gás natural
liquefeito (GNL) que são abasteci-
das ao mercado por via marítima.
Trata-se da compra de grandes
quantidades de gás a preços “com-
petitivos” – refere o administrador
Miguel Checa – que permitem es-
truturar ofertas de mercado com
preços tendencialmente mais bai-
xos também para Portugal, sendo
um mercado com uma dimensão
muito inferior à do mercado espa-
nhol, onde omaior número de con-
sumidores e o efeito dos contratos
grossistas permitem ter custos mais
reduzidos.

“Em Espanha o mercado do gás
natural GNL representa um seg-
mento importante do sector ener-
gético, que está interligado a Portu-
gal pelos pipelines da rede do gaso-
duto. Conjugando as unidades de
regaseificação existentes em Espa-
nha como terminal portuário de Si-
nes, em Portugal, há infraestruturas
relevantes para formar preços com-
petitivos no segmento do gás natu-
ral no mercado ibérico. Os preços
ibéricos são marginais e o sector lo-
cal também beneficia pelo facto de
utilizar tecnologias muito evoluí-
das”, refere o administrador Miguel
Checa, que gere em Portugal a Gol-
denergy, do grupo Douro Gás con-
trolado pelos suíços daAxpo.

“A Goldenergy pretende apostar
mais nomercado de gás natural por
via das compras de GNL que é des-
carregado por navio em Sines. A
Axpo tem feito compras de GNL
no mercado internacional e recebe
esse gás pelo terminal de Sines o
que tem permitido aproveitar as
oportunidades de abastecimento de
gás natural a preços baratos. Na
realidade, o gás natural não tem de
vir todo da Argélia por gasoduto.
Pode ser abastecido onde houver

disponibilidade para fornecê-lo, a
preços mais baixos, dos EUA, ou da
Rússia – e é inegável que os navios
carregados de gás russo são mais
baratos que o gás proveniente da
Argélia –, mas também pode vir de
outras geografias, até mais distan-
tes, como a Austrália”, refere o ges-
tor.

“O mercado do gás natural é um
mercado global, que já não está in-
dexado à cotação do petróleo, nem
à evolução do Brent. Havia um
spread entre o Brent e o preço do
gás natural e nos últimos meses no-
tou-se definitivamente que os dois
mercados funcionam separados,
porque a evolução do Brent e do
gás natural foram completamente
diferentes. Esta realidade é muito
recente e deve-se ao aumento da
produção de gás natural, desde o
que é produzido nos EUA, ao gás
que vem da Austrália. Também
surgiram novos canais de produ-
ção”, explicaMiguel Checa.

Mas há uma questão prévia a es-
clarecer: para a Axpo e a Golde-
nergy apostarem mais no mercado
português de gás natural terão de
ter armazenamento próprio? Mi-
guel Checa diz que “o custo logísti-
co do armazenamento de gás natu-
ral é um custo regulado”. Por isso
defende que podem “otimizar esse
custo se aumentarmos a nossa quo-
ta de mercado, fornecendo maior
volume de gás ao mercado portu-
guês, o que reduzirá as necessidades
de armazenamento de gás natural.
Face às previsões dos clientes que
temos em Portugal, é expectável
que o gás que colocamos em Portu-
gal não seja esgotado em menos de
um determinado número de meses,
o que implicará pagarmos custos de
armazenamento, mas se aumentar-
mos o número de clientes, escoa-
mos para o consumo o gás que te-
mos armazenado e baixamos esses
custos regulados”.
“Se, por exemplo, fornecermos ao
mercado português o carregamen-
to de umnavio de gás natural a cada
dois meses, os nossos encargos de
armazenamento baixam e o volume

de gás faturado em cada mês au-
mentará. Este será o nosso objetivo
no segmento do gás natural”, refere
Miguel Checa. “Acreditamos que a
atividade da Axpo trará maior li-
quidez ao mercado grossista de gás
natural em Portugal, e somos
market maker do MIBGas, além de
sermos há muitos anos operadores
do mercado elétrico no OMIP”, ex-
plica o gestor.

O gás natural nunca teve uma
rede de abastecimento a particula-
res em Portugal. Nunca teve capila-
ridade. Por isso o mercado nacional
do gás natural surge quase como
um parente pobre damobilidade de
nova geração, incapaz de assegurar
a transição para veículos com zero
emissões poluentes. Nesse sentido,
“a aposta daAxpo é na eletrificação,
com soluções de painéis fotovoltai-
cos e gestão de carregamentos feita
por smart grids. Para soluções de
armazenamento, prevemos a utili-
zação de baterias que permitirão
acumular durante o dia a energia
que será parcialmente utilizada de
noite”, comenta Miguel Checa. No
entanto, “para os veículos pesados
de transporte de passageiros, geri-
dos por redes de transportes públi-
cos, pensamos que o gás natural
farámais sentido”, adianta o gestor.

Aliás – acrescenta Miguel Checa
– “a tendência de autoconsumo, de
produção de energia pelos particu-
lares que permita um elevado nível
de independência energética, nun-
ca será dinamizada pelo modelo de
negócio do gás natural – que tam-
bém dificilmente permitirá situa-
ções de autossuficiência ou de in-
dependência energética dos países.
A eletricidade sim, permite mode-
los de autoconsumo e de indepen-
dência energética. Além disso, as
energias renováveis têm vindo a
descer de preços e atingiram agora
a paridade tarifária na rede. Há
maior eficiência nas renováveis.
Em Espanha havia subsídios para
os painéis fotovoltaicos de 550 eu-
ros por MW, mas hoje, passados
oito anos, já não há subsídios”, re-
mata o gestor. ●

JOÃO PALMA FERREIRA
jferreira@jornaleconomico.pt

ELETRICIDADE

O grupo suíço Axpo já reforçou a atividade da sua participada Goldenergy no mercado de gás natural,
importando GNL através do terminal de Sines para abastecer os seus 180 mil clientes em Portugal.

ENERGIA & AMBIENTE

Carro elétri
Miguel Checa
diz que a Axpo
quer ter uma oferta
sofisticada para
o segmento
de clientes da
mobilidade elétrica.

A alta tecnologia de painéis foto-
voltaicos será uma das soluções
tecnológicas que a Goldenergy
terá para o segmento de clientes da
mobilidade elétrica, a quem forne-
cerá “eletricidade 100% verde”, re-
fere o administrador Miguel Che-
ca. “No segmento da mobilidade
elétrica, as soluções tecnológicas
são cada vez mais sustentáveis, de-
vido à conjugação de painéis sola-
res utilizáveis para carregar as ba-

“A Goldenergy
pretende apostar mais
no mercado de gás
natural por via
das compras de GNL
que é descarregado
por navio de Sines”,
diz Miguel Checa
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“Eletricidade
mais cara
que em França”
Agrande diferença nos preços da luz é notada
em relação aos preços praticados em França.

A nível ibérico, recorrentemente
surge a dúvida de saber se omerca-
do elétrico português, comparati-
vamente ao espanhol, tem custos
maiores e umamaior carga fiscal.

O JE questionou Miguel Checa,
gestor espanhol, madrileno, sobre
a perceção que um consumidor de
Madrid pode ter sobre o mercado
português: É mais caro? “Não é
mais caro que o mercado espa-
nhol. É verdade que em Portugal a
fatura da eletricidade é complica-
da de entender. Há várias parcelas
que temos de perceber para en-
tendermos esta fatura. O IVA é
mais caro. Em Portugal pagamos
23% de IVA e em Espanha fica-
mos em 21%. Depois há os custos
de acesso: em Portugal há as aju-
das às energias renováveis, en-
quanto em Espanha há a amorti-
zação das energias nucleares, há
as taxas de resíduos e os impostos
sobre emissões de carbono, que
são as partes diferentes nos dois
países. Mas depois o custo de pro-
dução de eletricidade é o mesmo
nos dois mercados ibéricos, que
estão unidos, em mais de 90% das
horas, tendo preços semelhantes
na geração. Onde há efetivamente
uma diferença é em relação aos
preços da energia praticados em
França e em outros grandes mer-
cados do norte da Europa. Se con-
frontarmos os preços praticados
em França e na Alemanha, aí sim,
há diferenças em relação aos valo-
res praticados no mercado ibéri-
co”, refere Miguel Checa.

“Por exemplo, no início de ju-
lho, o preço da geração elétrica em
França e naAlemanha tinha 15 eu-
ros de diferença. Em Espanha, a
geração estava a ser paga a 52 eu-
ros, mas em França custa menos,
por causa da componente da pro-
dução nuclear”, adianta o adminis-
trador. Será que a indústria auto-
móvel tem razão quando se queixa
do preço da eletricidade em Portu-
gal? “Sim, face a França, isso é ver-
dade. Mas Portugal não tem eletri-
cidade mais cara que em Espanha”.

Admitindo que as realidades de
França e da Alemanha são diferen-
tes, como se conseguirá criar um
mercado elétrico com menos dife-
renças entre o norte e o sul na Eu-
ropa? Para rebater as diferenças – e
isso é um objetivo da União Euro-
peia -, para reduzir a volatilidade e

aproveitar as tarifas mais baixas,
será importante investir na me-
lhoria das interligações a França. É
preciso concretizar maiores inves-
timentos. Fazem falta investimen-
tos maiores para aumentarmos a
capacidade de importação da ele-
tricidade gerada em França a pre-
ços mais baixos”, defende.

No entanto, persiste uma dúvida
“histórica” sobre os constrangi-
mentos na capacidade de interliga-
ção elétrica nos Pirinéus: Espanha
aceitaria ter feito mais interliga-
ções elétricas a França e admitiria,
igualmente, a entrada em Espanha
do gigante francês EDF? Miguel
Checa analisa a questão de uma
perspetiva diferente, admitindo
que os principais entraves ao des-
envolvimento de novos investi-
mentos nesta geografia estiveram
sempre mais do lado francês. “Jul-
go que as dificuldades existem por-
que França não tem tanto interes-
se no fornecimento da sua eletrici-
dade a Espanha. Do ponto de vista
da nossa empresa e do nosso acio-
nista suíço, Axpo, teremos todo o
interesse em que sejam aumenta-
das as interligações das redes elé-
tricas espanholas e francesas.
Tudo o que permitir aumentar a
capacidade dos mercados, para
quebrar a dependência aos produ-
tores locais e ter um mercado
maior, mais livre e mais global,
será fabuloso”, considera o admi-
nistrador. ● JPF
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co com “energia 100% verde”
terias dos automóveis, permitindo
carregamentos com energia 100%
verde. No entanto, o grande des-
envolvimento tecnológico faz-se
no sector das baterias, tal como no
software para este segmento, ou
no desenvolvimento das smart
grid, e igualmente na tecnologia da
‘nuvem’, isto é, na Cloud”, refere o
administrador da Goldenergy, Mi-
guel Checa.

Atualmente “o consumidor já
tem confiança nas tecnologias das
renováveis e na mobilidade elétri-
ca” – comenta –, e “a operação des-
tes serviços também beneficia da
imagem credível dos fornecedores,
que, devido a essa imagem sólida,
poderão gerir a sua rede de clientes
cobrando-lhes um fee pelas solu-
ções instaladas em cada casa. Por
enquanto, para Portugal, ainda
não temos disponível a nossa ofer-
ta por pacotes. Mas já temos no
nosso grupo startups focadas neste
tipo de trabalho”, diz.

Ao todo, o grupo suíço Axpo

tem “230 mil clientes em Portu-
gal. Estabilizamos os clientes. No
último ano nem sequer investi-
mos mais porque estivemos con-
centrados na compra de 100% da
Douro Gás, e temos maior quota
de mercado no segmento do gás,
onde temos 12,7% do mercado,
com 180 mil clientes, ao passo que
na eletricidade somos fracos, por-
que só temos uma quota de mer-
cado de 2,7% - aqui o crescimento
está naturalmente condicionado
pelo facto da EDP continuar a de-
ter uma quota de mercado em tor-
no dos 80%”.

Sobre a possibilidade das smart
grids gerirem os carregamentos
de baterias da mobilidade elétrica
e deste segmento da mobilidade
poder vir a ter uma rede própria
da Goldenergy, Miguel Checa
não avança detalhes: “Estamos a
estudar as alternativas existentes,
pois em Portugal já há uma rede
muito forte da Mobi.e”, diz Mi-
guel Checa. ● JPF

“Estamos a estudar
as alternativas
existentes, pois em
Portugal já há uma
rede muito forte da
Mobi.e”, segundo
Miguel Checa

“Se confrontarmos os
preços praticados em
França e na
Alemanha, aí sim, há
diferenças em relação
aos valores praticados
no mercado ibérico”,
refere o administrador
da Goldenergy
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“Queremos chegar aos
200 postos até 2024”

Há quem sinta dificuldades em ex-
plicar como é que há tantos postos
de combustível a abrir no país. De
acordo com a Entidade Nacional
para o Setor Energético (ENSE),
existem atualmente 3.068 postos
de abastecimento no país. “Portu-
gal, ao nível de rede de postos para
o cliente, tem muita oferta”, refere
Pedro Mascarenhas, diretor de
marketing do grupo Alves Bandei-
ra, uma holding que atua no setor
petrolífero.

Ainda assim, garante Pedro
Mascarenhas, “apesar de ser um
mercado maduro, continua a ter
oportunidades para abrir novos
postos”.

Numa espécie de luta ‘Golias
contra David’, a rede de postos de

abastecimento em Portugal é do-
minada pelas grandes empresas,
mas a Alves Bandeira tem uma es-
tratégia bem definida: “estamos
onde os outros não estão”, explica
o diretor de marketing.

Segundo o siteoficial, a Galp tem
900 postos de abastecimento, bem
à frente da Repsol, que tem 460, e
da BP, que conta com 434. A Alves
Bandeira, com sede na Mealhada,
conta atualmente com 158 postos,
espalhados de norte a sul do país,
ainda que com maior concentra-
ção nas regiões centro e norte.

“As grandes companhias acabam
por estar dentro do mercado das
massas, e nós trabalhamos na zona
de maior proximidade local”, frisa
o diretor da Alves Bandeira. “Te-
mos uma estratégia de proximida-
de local e esse acaba por ser o nos-
so grande ponto diferenciador”.

Esta estratégia será para manter.
“Os postos que teremos no futuro

serão onde as pessoas também es-
tão”, diz Pedro Marcarenhas.
Atualmente com uma quota de 5%
no mercado de postos de abasteci-
mento, a Alves Bandeira tem “em
mente abrir entre entre sete a dez
postos” por ano, garante. “O nosso
objetivo é chegar aos 200 postos
entre três a cinco anos”.

“Vamos criando o nosso espaço
muito por causa desta proximida-
de com o cliente”, revela Pedro
Mascarenhas.

Reestruturação
e os desafios do setor
Nascido em 2014 depois de uma
“fusão peculiar no mercado”, que
juntou sob a alçada de um grupo
três famílias concorrentes - Alves
Bandeira, Monjardim e Mascare-
nhas - o grupo Alves Bandeira é
hoje um universo de 16 empresas
que operam nos mercados domés-
tico e externo. É o resultado da fu-

são entre “a Petroibérica, que era
uma empresa que vinha da altura
do grupo Lena e que foi vendida,
passando a integrar o grupo da fa-
mília Monjardim e da Alves Ban-
deira”, conta Pedro Mascarenhas.

Mas a estrutura acionista da Al-
ves Bandeira parece não ser ainda
um assunto encerrado.

Num comunicado divulgado em
abril de 2018, o grupo Alves Ban-
deira anunciou que o grupo Ma-
nuel Champalimaud, através da
OZ Energia, reforçou a sua posição
no sector dos combustíveis líqui-
dos ao entrar no capital da Alves
Bandeira, em 50%. No documento,
este grupo escreveu que “o negócio
unifica a actividade de retalho de
combustíveis líquidos de ambas as
empresas”.

No entanto, mais de um ano de-
pois deste anúncio, o “processo
ainda está a desenrolar-se e não
está totalmente fechado”, revela

Pedro Mascarenhas, diretor de marketing do grupo Alves Bandeira, revela a estratégia para compe-
tir com as grandes marcas e aborda os desafios da eletrificação dos carros. “Estamos preparados”.

Pedro Mascarenhas. Em todo o
caso, frisa, “é um tema do fórum da
administração”.

O processo de fusão de 2014 foi
estratégico. Ao aumento da capa-
cidade negocial junto dos fornece-
dores, com “um grupo mais forte
commais postos em vez de rês em-
presas separadas”, juntam-se “a
melhoria da oferta”, “ganhos de es-
cala”, “redução dos custos opera-
cionais” e “redução dos custos fi-
nanceiros”, explica o diretor de
marketing daAlves Bandeira.

No ano passado, o grupo faturou
mais de 500 milhões de euros, fac-
to que não passa despercebido a
Pedro Mascarenhas. “Em termos
consolidados, estamos entre os 50
maiores grupos do país ao nível da
faturação”, salienta. Mas o “objeti-
vo será atingir os 600 milhões nos
próximos cinco a três anos”, reve-
lou o diretor de marketing.

O combustível tem um peso si-
gnificativo no grupo. “A Alves
Bandeira é a nossa rede retalho de
postos de abastecimentos, e inte-
gra ainda os carões de fidelização
virados para as empresas e para o
cliente final”, explica Pedro Mas-
carenhas. “Depois temos a Petroi-
bérica, que complementa com o
negócio do granel, ou seja, aquelas
grandes transportadoras e empre-
sas que acabam por ter um depósi-
to na sede e que compram com-
bustível”. “Ambas as empresas são
negócio de fuel e se considerarmos
apenas o cluster formado pela Al-
ves Bandeira e pela Petroibérica,
estamos a falar entre 80% a 90% fa
faturação anual do grupo, ou seja,

ANTÓNIO VASCONCELOS
MOREIRA
amoreira@jornaleconomico.pt
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As catástrofes naturais e os desas-
tres provocados pelo homem pro-
vocaram perdas económicas de
155 mil milhões de dólares (139
mil milhões de euros) em todo o
mundo em 2018. Deste montante,
os seguros cobriram 76 mil mi-
lhões de dólares (68 mil milhões de
euros) em todo o mundo dessas
perdas, de acordo com o relatório
mais recente da Swiss Re.

Em Portugal, o valor fixa-se nos
351,3 milhões de euros em indem-
nizações pagas pelas seguradoras
entre 2017 e 2018.

De acordo com os dados avança-
dos pela Associação Portuguesa de
Seguradoras (APS) ao Jornal Eco-
nómico, só nesse período foram
reportados 190.578 sinistros co-
bertos por apólices de seguros,
sendo que desse número, 159.766
foram sinistros relacionados com
danos à habitação o que corres-
ponde a um valor agregado de 46,7
milhões de euros.

Face a estes valores José Galam-
ba Oliveira, presidente da APS su-
blinha o compromisso que as se-
guradoras assumem no combate às
alterações climáticas, o grande im-
pulsionador destes eventos. “Se es-
tamos preocupados? Sem dúvida,
na medida em que podem originar
catástrofes naturais responsáveis
por avultadas perdas humanas e
económicas”, explica, acrescentan-
do que os incêndios, tempestades e
inundações são as principais causa
de perdas pelas seguradoras.

Em outubro de 2017, na sequên-
cia dos grandes incêndios flores-
tais foram apurados 200 milhões
de euros em indemnizações dos se-
guros, num total de 4.636 sinis-
tros. As habitações registaram o
maior número de sinistros repor-
tados, ascendendo 3 mil ocorrên-
cias e acumulando 2,1 milhões em
indemnizações.

De acordo com a APS, esse é o
valor mais elevado registado nos
últimos dois anos superando de
longe os estragos causados pelos
incêndios de Pedrógão Grande,
Castanheira de Pera e Figueiró dos
Vinhos que juntos acumulam um
total de 21 milhões de indemniza-
ções pagas e 543 sinistros.

A tempestade Leslie, que provo-
cou 28 feridos ligeiros, 61 desalo-

jados e quase 2 mil ocorrências co-
municadas à Proteção Civil, cus-
tou às seguradoras 100,7 milhões
de euros em indemnizações. As
habitações foram, mais uma vez, as
mais afetadas reportando mais de
31 mil sinistros entre 12 a 14 de
outubro de 2018.

As seguradoras portuguesas não
são todavia as mais afetadas por
eventos extremos naturais. Em
2018, os custos para seguradoras
com as catástrofes naturais foram
de 76 mil milhões de dólares, o
quarto valor mais elevado nos 50
anos desde que a Swiss Re Institute
faz o balanço anual de perdas das
seguradoras. Os custos com as ca-
tástrofes naturais em 2017 e 2018
foram de 219 mil milhões, o maior
valor de sempre para um período
de dois anos. Mas as perdas econó-
micas são superiores. Em 2018, as
perdas económicas foram de 155
mil milhões de dólares, inferiores
às de 2017, que foram de 330 mil
milhões de dólares, quase o dobro
dos 188 mil milhões de dólares de
2016. Nos últimos 10 anos, a mé-
dia anual foi de 190 mil milhões.

Como se lê no artigo “Between

Climate Change and Human In-
tervention”, publicado no site da
seguradora italiana Generali, “o
impacto dos desastres naturais,
que afligem o planeta nos últimos
vinte anos, atingiu mais de 5,4 mil
milhões de pessoas, causoumais de
1,7 milhão de vítimas e 2,9 biliões
de dólares em danos”.

Para contribuir para uma res-
posta nacional para estes eventos,
a APS apresentou ao Governo
uma proposta de Sistema de Prote-
ção de Riscos Catastróficos
(SPRC), um mecanismo assente
em dois eixos: um orientado para o
risco sísmico e um segundo, orien-
tado para outro tipo de catástrofes
como grandes incêndios ou inun-
dações, “duas realidades muito di-
ferentes que devem ser tratadas de
forma distinta”, sublinha o presi-
dente da APS. Com esta iniciativa,
em caso da ocorrência de um sis-
mo de elevada escala, o Estado po-
derá forcar-se na recuperação dos
bens coletivos como hospitais e es-
colas, cabendo às seguradoras a re-
cuperação dos bens privados, atra-
vés de uma resposta previamente
estruturada”. ●

Catástrofes naturais levam
351 milhões às seguradoras

Incêdios de outubro de 2017 e tempestade Leslie foram os eventos
naturais extremos que mais custaram às seguradoras em indemnizações.

JÉSSICA SOUSA
jsousa@jornaleconomico.pt
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entre 350 a 400 milhões de euros
por ano”, frisa o diretor do Grupo
Alves Bandeira.

Questionado sobre se uma gran-
de empresa do setor já teria feito
uma abordagem para adquirir o
grupo, Pedro Mascarenhas optou
por não responder.

Apesar das sinergias adquiridas
com a fusão, a Alves Bandeira
não refina combustível, o que si-
gnifica que está está sujeita a
comprar combustível aos preços
de mercado.

“Falar do preço do combustível é

ingrato”, diz Pedro Mascarenhas.
“Nós compramos às companhias
que vendem combustível, e depois
revendemos ao consumidor final.
Logo aí dá para ver que o nosso
preço poderia ser mais caro que o
do concorrente”, revela.

“É importante referir que o pre-
ço a que comparamos combustível
tem uma carga de impostos asso-
ciada muito grande”, explica o di-
retor de marketing. “Estamos a fa-
lar de 50% a 60%, que são impostos
sobre o combustível. Logo aí,
grande parte da representatividade
do preço final já está quase defini-
da”.

Mas a fusão trouxe vantagens
competitivas. Desde logo o facto
de “todo o processo de logística ser
feito no seio do grupo”, explica Pe-
dro Mascarenhas. Por essa razão, a
Alves Bandeira conseguiu “anteci-
par rapidamente” as consequências
da greve dos motoristas de maté-
rias perigosas, que quase parou o
país em abril deste ano. “Prevendo
o pré-aviso de greve, tínhamos um
contingente preparado para os
postos. Entre todas as zonas que
cobrimos, o nosso posto da Mea-
lhada foi o último a deixar de ter
combustível”, revela o diretor de
marketing. “Conseguimos salva-
guardar todos os postos até ao li-
mite e conseguimos levar as cargas
suficientes de combustível para
que as nossas empresas clientes
aguentassem o pico da greve”.

Se o desafio da greve dos moto-
ristas de matérias perigosas foi ul-
trapassado - numa altura em que
os sindicatos já emitiram um pré-
-aviso de greve para 12 de agosto -,
os planos para responder aos desa-
fios do futuro já começaram a ser
delineados, nomeadamente a ele-
trificação dos veículos, o que, cla-
ro, terá impacto no setor dos com-
bustíveis.

“Nós costumamos dizer que hoje
podemos vender combustível e
amanhã vendermos energia”, diz
Pedro Mascarenhas. “Os nossos
postos estão preparados para isso”.

A mudança (total) para o elétri-
co, no entanto, não é um dado to-
completamente assegurado para o
diretor de marketing do Grupo
Alves Bandeira.“Assim como há
muitos anos se falo no GPL (gás
natural), que vinha para renovar,,
agora fala-se também no hidrogé-
nio e no biodiesel”, lembra. “É um
processo que vai ser longo, tere-
mos um mercado com carros elé-
tricos e carros a combustão duran-
te muito tempo, e teremos de ver
se os elétricos vêm para ficar ou
não”, observa Pedro Masacare-
nhas.

Ainda assim, pelo sim, pelo não,
a Alves Bandeira vai avançar com
projetos de postos de abastecimen-
to de energia elétrica. “Temos três
a quatro postos em que pretende-
mos pôr a energia elérica, em pa-
ralelo com o combustível, a partir
de 2020”, remata. ●

O grupo Alves
Bandeira quer abrir
entre sete a dez postos
por ano. O objetivo
é chegar aos 200
postos entre três a
cinco anos
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Acciona quer
dar mais energia a
grandes empresas

Acomercializadora espanhola entrou nomercado nacional em 2015, mas já
conta com 500 contratos firmados. A Acciona vai manter a sua aposta nos
grandes consumidores e na indústria nos próximos anos em Portugal.

A Acciona vai continuar a apostar
em dar energia às grandes empre-
sas em Portugal. A companhia es-
panhola entrou no mercado libe-
ralizado nacional em 2015 e vai
manter a sua estratégia.

“Do ponto de vista da comercia-
lização, temos vindo a crescer. Te-
mos clientes de referencia a nível
nacional, como a Altice, a Autoeu-
ropa, o grupo Bosch, Makro, So-
nae, Arauco, Coca-Cola, entre ou-
tros. Temos um leque de clientes
corporativos e industrial muito
grande, e é aí que nos vamos man-
ter focados”, diz Aprígio Guima-
rães da Acciona.

No segmento de grandes consu-
midores, a Acciona ocupa a sexta
posição, com uma quota de merca-
do de 4,4% em termos de consu-
mo. Entre os consumidores indus-
triais, surge na sétima posição,
com uma quota de mercado de
3,3%, segundo os dados mais re-
centes da Entidade Reguladora dos
Serviços Energéticos (ERSE).

Estes dois segmentos de merca-
do são dominados como a Iberdro-
la, Endesa ou a EDP, com a Accio-
na a enfrentar estas gigantes ibéri-
cas. “Este é um mercado bastante
competitivo, um mercado com vo-
lumes muito grandes de energia e
de negócio, mas com margens re-
duzidas”, destaca Aprígio Guima-
rães. “É um mercado difícil, mas é
um mercado onde temos vindo a
ter um crescimento muito signifi-
cativo. Desde 2016 temos vindo a
crescer, atualmente temos um te-
rawatt de energia comercializado
com cerca de 500 contratos”,
adianta.

Os contratos neste mercado têm,
habitualmente, uma curta duração,
mas este cenário tem vindo a mu-
dar. “Tipicamente, o mercado por-
tuguês tende a negociar contratos
anualmente, o que se revela um ris-
co, mas penso que o mercado esta a
mudar”, analisa o responsável. “Há
uma tendência clara dos clientes de
olharem para o mercado no médio
prazo. Temos feito muitas nego-
ciações a três e a cinco anos, alguns
dos clientes que referi têm contra-
tos com estamaturidade”.

A comercializadora espanhola
sublinha que o “mercado está amu-
dar. O consumidor passou a estar
no centro com os comercializado-
res a responderem às necessidades
dos clientes: contratações de longo
prazo, energia verde, os chamados
PPA [contratos de vendade energia
de longo prazo]. Há aqui uma pro-
cura de temas que antigamente não
existiam e aos quais nós somos
obrigados a dar resposta”.

Sobre os certificados de garantia
de origem, a empresa diz estar in-
teressada nos mesmos quando fo-
rem regulamentados em Portugal.

Questionado sobre se a Acciona

poderia vir a apostar em vender
eletricidade a famílias, a compa-
nhia garante que esse não é o obje-
tivo. “O nosso foco é o setor indus-
trial. O doméstico não está previs-
to ser o nosso foco, mas eventual-
mente podemos alargar os nossos
horizontes em termos de clientes
mais pequenos”, afirma Aprígio
Guimarães.

A comercializadora está com
uma expectativa otimista para o
mercado nacional para os próxi-
mos anos. “A nossa missão é cres-
cer, claramente”, afirma, por seu
turno, o diretor-geral da Acciona
Portugal, Manuel Barbosa.

O gestor, no entanto, rejeita
avançar com previsões para o cres-
cimento. “Não existe um número
mágico”, afirmou, destacando que
a empresa “começou do zero em
2015” e que agora vende um tera-
watt hora.

Tal como em Espanha, a Accio-
na também produz eletricidade re-
novável em Portugal, contando
com 16 centrais eólicas com uma
potência de 120 megawatts (MW)
e com a central solar fotovoltaica
da Amareleja, distrito de Beja, com
46 MW. Questionado sobre se
pretendia entrar no leilão de ener-
gia solar, a Acciona optou por não
avançar agora.

“Estrategicamente, face ao nosso
plano de desenvolvimento de ati-
vidades de crescimento em Portu-
gal, a nossa decisão foi não avan-
çar. O que não invalida que nós
nas próximas fases não o reconsi-
deraremos, numa lógica de cresci-
mento da nossa atividade de pro-
dução de energia”, afirmou Ma-
nuel Barbosa. ●

ANDRÉ CABRITA-MENDES
amendes@jornaleconomico.pt
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Comercialização de Energia
na Acciona Portugal

MANUEL BARBOSA
Diretor geral da Acciona Portugal
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O crescimento das vendas do carro
elétrico está a provocar uma ver-
dadeira corrida ao cobre. Este me-
tal sempre foi utilizado pela indús-
tria automóvel, mas o peso do seu
uso tem crescido com com o auto-
móvel elétrico.

Um automóvel convencional, de
combustão interna, conta com 8 a
22 quilos de cobre no seu interior.
Já um carro 100% elétrico conta
com 83 quilos de cobre no total.
No caso de um autocarro elétrico,
são necessários 369 quilos deste
metal.

Os maiores produtores de cobre
a nível mundial são o Chile, onde a
produção atingiu as 5.800 tonela-
das métricas em 2018. Segue-se o
Peru (com 2.400 toneladas métri-
cas) e a China (com 1.600 tonela-
das métricas).

As maiores empresas mundiais
produtoras de cobre são a Codelco
do Chile, a Freeport-McMoran
dos Estados Unidos, a BHP Billin-
ton da Austrália e a Glencore da
Suíça.

Com a subida das vendas dos
carros elétricos, a procura por ma-
téria-prima disparou. O lítio, usa-
do nas baterias de carro elétrico,
subiu 2.896%, seguido do cobalto
com uma subida de 1.928%, e do
grafite com um aumento de 655%.

Com o aumento da procura, os
preços do cobre nos mercado tam-
bém sofreram uma forte subida.
No ano 2000, este metal negociava
abaixo de um dólar, mas ao longo
da década o seu valor foi subindo
até atingir a sua cotação máximo
em quase 20 anos em 2011, acima
dos quatro dólares. ●

ANDRÉ CABRITA-MENDES
amendes@jornaleconomico.pt
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Jump: “Gostaria que houvesse
mais ciclovias” em Lisboa

A empresa de bicicletas detida pela
Uber defende que deveria haver
uma maior aposta no crescimento
da rede de ciclovias na capital por-
tuguesa. Em declarações ao Jornal
Económico, o diretor-geral da
Jump, Francisco Vilaça, afirmou
que “gostaria que houvesse mais
ciclovias” na cidade de Lisboa, em-
bora as bicicletas Jump cheguem já
“a muitas zonas onde não existem
ciclovias”.

“A Jump está no centro desta re-
volução de mobilidade” que está
em curso na capital portuguesa, o
que para Francisco Vilaça se tra-
duz numa adequação da oferta “à
procura que existe” sendo, por
isso, necessária a adequação da via.
A Jump está sempre “atenta ao
mercado e ao cenário português”.

A leitura que o homem que lide-
ra as operações da Jump em Portu-

gal, desde que as bicicletas da mar-
ca chegaram às ruas de Lisboa, em
fevereiro deste ano, está em linha
com os objetivos da autarquia para
a micromobilidade: “Não vemos
como impossível o plano dos 200
quilómetros de ciclovia”. O atual
executivo camarário, que tem no
vereador Miguel Gaspar o “gestor”
da mobilidade da cidade, quer dei-
xar no final do mandato (2021)
uma rede ciclável de 200 quilóme-
tros, embora existam apenas pou-
co mais de 90 quilómetros de via
ciclável.

A concretização do objetivo de
aumentar a rede ciclável está de-
pendente da adaptação do espaço
público, algo que Francisco Vilaça
mostrou ter confiança nas opções
da Câmara Municipal de Lisboa
(CML) colocando a Jump noutro
plano: “O nosso papel é ser parcei-
ro na transição da mobilidade e
contribuir para uma melhoria do
planeamento, adequação do esta-
cionamento necessário, ciclovias

onde são necessárias, e com isso
tornar a cidade mais ciclável”.

O diretor-geral da Jump expli-
cou que os novos meios de trans-
porte na cidade, como as bicicletas
elétricas partilhadas da empresa,
cumprem a missão de “comple-
mento aos transportes públicos” e
é com essa missão que a empresa
acredita contribuir para “uma me-
lhoria na capacidade de mobilida-
de das pessoas”.

Mas quanto à possibilidade de

ver o serviço da Jump integrado na
rede de transportes públicos um
dia, Francisco Vilaça admitiu ser
“uma boa ideia” e uma opção que a
empresa está “sempre aberta a es-
tudar”, contudo, por “envolver ou-
tras questões”, não é algo que se
coloque atualmente. Ainda assim,
salientou que “já há cidades onde
há transporte públicos integrados,
com uma pessoa a poder começar
uma viajem numa bicicleta até ao
comboio - o foco é que os meios de
transportes estão integrados”.

A intermodalidade entre a rede
pública e ofertas de micromobili-
dade pode existir, mas é necessário
haver diálogo entre operadores e
autarquia. E há. Em Lisboa, a CML
reúne periodicamente com as em-
presas de micromobilidade para
fazer o ponto de situação da oferta
e como isso afeta as vias públicas
tendo em vista uma melhoria dos
serviços. “Não tivemos nenhum
ponto de dificuldade nos acordos
com a CML”, assegurou o diretor-

-geral da Jump quando questiona-
do pelas reuniões com aCML.

Um outro objetivo camarário a
cumprir é que 10% da repartição
modal corresponda aos meios de
transporte suave, como as bicicle-
tas Jump. Atualmente essa reparti-
ção modal é cinco vezes inferior ao
pretendido, apenas 2%. Sem fazer
previsões, Vilaça considerou o ob-
jetivo possível “em complemento
com os transportes públicos e ou-
tros meios como as trotinetes”.

Questionado também por que
motivo apenas existem duas em-
presas de micromobilidade a apos-
tar em bicicletas, sendo uma delas
uma empresa pública, o responsá-
vel pela Jump criticou: “o foco do
financiamento em Lisboa tem sido
a trotinete”. Sobre a possibilidade
de a Jump chegar brevemente a
outras cidades, ou sobre um possí-
vel alargamento da oferta de bici-
cletas aos utilizadores, o responsá-
vel pelas operações da Jump afir-
mou não ter “nada previsto”. ●

JOSÉ VARELA RODRIGUES
jrodrigues@jornaleconomico.pt
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“O foco
do financiamento
na micromobilidade
em Lisboa tem sido
a trotinete”

Lisboa atravessa “revolução de mobilidade” que se traduz na aposta das empresas de micromobilidade em bicicletas e troti-
netes. Diretor-geral da Jump diz que o “foco do investimento” no setor tem sido a trotinete e pede mais ciclovias na capital.
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O seu apelido faz recordar outro
explorador, o do capitão Jean-
-Luc Picard da série televisiva
‘Caminho das Estrelas’ (Star
Trek). Mas a aventura corre nas
veias deste psiquiatra suíço, que
vem de uma família de explora-
dores. A sua grande aventura
agora é trabalhar com o objetivo
de combater as alterações climá-
ticas.

Piccard esteve em Lisboa para
falar sobre o novo projeto com que
pretende ajudar o mundo: o desa-
fio das mil soluções.

“Atualmente temos grandes de-
safios para ter uma melhor quali-
dade de vida”, esclarece o explora-
dor ao Jornal Económico. “Esta-
mos a lutar contra a pobreza, direi-
tos humanos, governantes e am-
biente”, destaca Piccard.

“A exploração já não está rela-
cionada com descobrir novos ter-
ritórios, mas sim com as novas so-
luções para combater estes desa-
fios”, afirma. Com a Fundação So-
lar Impulse, Bertrand Piccard pla-
neia explorar todas as soluções
possíveis.

De forma a alertar para estas no-
vas soluções, Bertrand Piccard
voou com André Borschberg num
avião que continha um painel solar
no tejadilho. “A bateria era carre-
gada durante o dia, em pleno voo,
e isso permitia voar durante a noi-
te. Este avião poderia voar perpe-
tuamente”.

Aqui, o plano dos dois não era
reduzir o consumo de energia, mas
mostrar que é possível viver de
forma eficiente a nível energético.

Piccard avança que “uniu o trei-
no como explorador e a educação
para servir os humanos e o plane-
ta”, alertando que a principal
ameaça são os próprios seres hu-
manos. “A primeira ameaça é que
os seres humanos vão sofrer, por-
que vamos viver com doenças tro-
picais em países temperados.
Quando houver malária em Nova
Iorque ou Paris não vai ser diverti-
do”, sustenta.

“Hoje há soluções, e são bastante
interessantes. É isso que eu estou a
explorar com o Solar Impulse”, ex-

plica. “Lançámos o desafio de iden-
tificar mil soluções que podem ser
introduzidas no meio ambiente,
mas de uma forma lucrativa”,
acrescenta.

Quais são as soluções existentes
que permitem salvar o meio am-
biente? “Existe um sistema de 500
euros que é colocado num motor
a combustão, em que a emissão
de partículas tóxicas é reduzida
em 80% e o consumo de combus-
tível reduz em 20%”. Este é ape-
nas um exemplo oferecido por
Piccard, com o explorador a ga-
rantir que existem muitos mais
que “protegem o ambiente e re-

duzem de forma significativa a
pegada humana”.

No entanto, ainda é necessário
convencer os decisores globais
destas soluções já existentes. “Pre-
cisamos de mostrar que há vanta-
gens económicas para estas mu-
danças”.

Como iria convencer Donald
Trump a adotar estas soluções, al-
guém que assume que o aqueci-
mento global não existe? “Essa é a
minha referência para alterar vi-
sões”, explica Piccard. “Não podia
chegar ao pé dele e dizer que tinha
boas ideias para proteger o am-
biente. Mas se lhe disser que tenho

mil soluções para tornar a ‘Améri-
ca grande outra vez’, que englo-
bam mais crescimento, criação de
emprego e mais lucros, ele ia ou-
vir-me”, acrescenta, abordando a
vertente da psiquiatria.

Numa homenagem a Portugal,
Piccard elogiou dois portugueses.
“António Guterres é muito cora-
joso e está a forçar os países a
adotar boas práticas ambientais”.
Já Carlos Moeda, comissário eu-
ropeu, também é um português
que ficou na mente do explora-
dor. “Gosto da forma como ele
pensa. Trabalhámos juntos neste
projeto”, elogia. ●

SUSTENTABILIDADE

“Voar perpetuamente”. O avião
solar do ‘capitão’ Piccard
O ‘capitão’ Piccard quer convencer os líderes globais a apostar em ferramentas para proteger o ambiente. Com este objetivo,
realizou a primeira viagem num avião movido a energia eficiente, com um painel solar no tejadilho.

INÊS PINTO MIGUEL
imiguel@jornaleconomico.pt
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António Guterres
e Carlos Moedas são
os dois portugueses
elogiados por Piccard.
Guterres é “corajoso”
e Piccard gosta
da forma como
Moedas pensa
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Setor privado
da água já investiu
mais de 1.200
milhões de euros
Existem 33 concessões que abrangem cerca de dois milhões de habitantes
ao nível do abastecimento e 17% da população em termos de saneamento.

Entre investimentos realizados e
retribuições pagas aos conceden-
tes, o contributo do setor privado
da água já superou os 1.200 mi-
lhões de euros. Esta é uma das
principais conclusões a retirar do
estudo da autoria da consultora
Deloitte.

A população que já se encontra
abrangida por abastecimento de
água deste setor atinge os 20%, o
equivalente a cerca de dois milhões
de habitantes, enquanto os servi-
ços de saneamento de águas resi-
duais abrangem 17% da população
portuguesa. O setor privado apre-
senta mais de 1.250 postos de tra-
balho afetos ao serviço de abasteci-
mento de água e cerca de 650 pos-
tos de trabalho para o serviço de
saneamento de águas residuais.

O estudo teve como principal
foco as 33 concessões privadas que
existem atualmente desde o mo-
mento em que nasceram, à gestão
contratual e até ao seu desempe-
nho.

Bruno Marques, associate
partner da Deloitte, referiu em de-
clarações ao Jornal Económico,
que do “ponto de vista do desem-
penho geral algumas concessões
estão já acima dos objetivos esta-
belecidos para o setor”, enquanto
que “ao nível processual há muitas
coisas que estão relativamente
bem estruturadas”.

Questionado sobre a possibili-
dade de poderem haver mais con-
cessões privadas e uma melhor re-
lação com o setor público, o res-
ponsável da consultora destaca que
“o facto da gestão privada ser
maior ou menor depende de um
conjunto de opções, de quem tem
essa responsabilidade, designada-
mente os municípios”.

Contudo, Bruno Marques expli-

ca que “o que se verifica não só em
Portugal, como em outros países é
que a gestão privada pode trazer
algumas coisas relevantes para o
setor, porque tem, quer por via
dos grupos internacionais que
atuam no setor, quer por via de
uma escala maior quando compa-
rada com as municipais, de poder
trazer melhores práticas e uma ca-
pacidade de gestão e desempenho
melhores”.

Na conferência “Desafios de efi-
ciência e regulação no setor da
água”, que teve lugar em Lisboa no

dia 17 de junho, estiveram presen-
tes representantes do setor da água
de Espanha, que deram o seu pon-
to de vista e forma de trabalhar
este mercado no país vizinho.
Questionado sobre quais as práti-
cas que Portugal poderia adotar de
Espanha, Bruno Marques, subli-
nha que “quando estamos a falar de
entidades que fazem parte de gru-
pos internacionais e têm acesso à
partilha de boas práticas isso é
bom para todos e funciona nos
dois sentidos”.

O responsável da consultoraDe-
loitte acrescenta ainda que “muitas
vezes focamo-nos muito na possi-
bilidade de que temos de trazer
boas práticas para Portugal, mas
em muitas situações há boas práti-
cas em Portugal que também são
válidas para fora. Obviamente que
quem tem essa capacidade de atua-
ção tem outra capacidade de ino-
var e trazer coisas diferentes”.

Com base nesta troca de parti-
lhas o estudo da Deloitte apresenta
os modelos seguidos em Espanha e
França, onde a titularidade dos ati-
vos é pública, com controlo dos
municípios, à semelhança do que
acontece em Portugal e a atividade
concessionada a privados é por um
período limitado, no seguimento
de um processo concursal.

Já no que diz respeito ao mode-
lo adotado por Inglaterra e País
de Gales, a titularidade dos ativos
é dos privados (full privatization),
existindo um regulador que tem
um papel interventivo no estabe-
lecimento de incentivos, níveis
de serviço e definição de tarifas,
promovendo o equilíbrio entre a
sustentabilidade financeira do
operador e a proteção dos consu-
midores.

Com base nestes modelos a As-
sociação das Empresas Portugue-
sas para o Setor do Ambiente
(AEPSA), através do seu presiden-
te, Eduardo Marques acredita que

RODOLFO ALEXANDRE REIS
rreis@jornaleconomico.pt

SETOR DAS ÁGUAS

o modelo regulatório por contrato
é, sem dúvida, o único modelo re-
gulatório que se pode aplicar em
Portugal às entidades gestoras
concessionadas, pois é o único que
viabiliza novos contratos de con-
cessão, atribuídos por concursos
públicos, dado que o principal ato
regulatório é feito através do con-
curso público.

A Deloitte apresenta também
cinco pontos que devem ser vistos
como oportunidades de melhoria:
Atribuição de risco, no qual deve
existir uma clarificação e atribui-
ção dos riscos inerentes à gestão
concessionada entre concedente,
concessionário e utilizador, de-
vendo ser prosseguida a tendência
de transferir o risco para o conces-
sionário, nomeadamente o risco
da procura.

Promoção da qualidade de ser-
viço, com a incorporação de in-
centivos e penalidades para des-
vios de indicadores de qualidade
de serviço.

Uma partilha de benefícios be-
nefícios entre a concessionária e o

concedente, com uma revisão das
cláusulas de partilha de benefícios
de modo a facilitar a sua ativação
por parte da entidade concedente e
definir períodos standard obriga-
tórios (por exemplo 5 anos) para
análise das condições contratuais e
analisar eventuais eventos previs-
tos contratualmente que justifi-
quem reequilíbrios económicos e
financeiros do contrato.

Mais transparência no investi-
mento, com um reforço dos meca-
nismos de controlo das alterações
aos planos de investimentos após a
atribuição da concessão, demodo a
garantir a manutenção da compe-
titividade e subsequentemente da
tarifa aplicada, como por exemplo,
a submissão a concurso público as
obras correspondentes a alterações
de investimento acima de um de-
terminado montante.

Por fim, a estandardização do
processo, de forma a fixar perío-
dos de revisão contratual e assim
uniformizar o processo concursal
e estabelecimento de um contrato
tipo a utilizar nas concessões. ●
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“Do ponto de vista
do desempenho geral
algumas concessões
estão já acima
dos objetivos
estabelecidos
para o setor”, explica
Bruno Marques,
da consultora Deloitte
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“Conjetura política
não é favorável ao maior
envolvimento do setor privado”

Eduardo Marques, presidente da AEPSA, defende alterações na legislação
do serviço da água que considera serem fundamentais para Portugal.

A Associação das Empresas Portu-
guesas para o Setor do Ambiente
(AEPSA) defende a alteração do
decreto-lei 194/2009, que diz res-
peito ao regime jurídico dos servi-
ços municipais de abastecimento
público de água, de saneamento de
águas residuais e de gestão de resí-
duos urbanos.

No entender desta associação,
as propostas passam por densifi-
car e definir claramente a matriz
de risco, a eliminação do conceito
de proveitos mínimos existente
na legislação vigente, incluir no
caderno de encargos indicadores
obrigatórios de qualidade de ser-
viço, atribuir ao concedente o di-
reito de exigir a reposição do
equilíbrio económico-financeiro
do contrato de concessão, prever
revisões programadas a cada cin-
co anos e estabelecer que essas re-
visões quinquenais são as únicas
permitidas.

Em declarações ao Jornal Eco-
nómico, Eduardo Marques assume
que estas propostas são “um meca-
nismo normal de aprofundamento
da legislação”, recordando que “o
regulador no início do ano passado
tanto quanto sei enviou para o Go-
verno uma proposta de alteração
do decreto-lei 194/2009 ainda in-
completa, porque haviam situa-

ções das concessões que ainda não
estavam estabilizadas”.

O responsável realça que “em
conversações posteriores com o
secretário de Estado nessa altura,
achou-se oportuno a AEPSA dar
um contributo ao propor de uma
maneira formal e sistemática
adaptações ao decreto-lei que
permitisse resolver grande parte
dos problemas nacionais neste
setor”.

Contributo que foi dado pela
AEPSA em março deste ano numa
reunião com o secretário de Esta-
do, “onde apresentamos as nossas
propostas e com todos os artigos a
serem alterados no sentido de di-
namizar o setor para uma legisla-
ção mais adequada aos dias de hoje
e que de certa forma permitam
criar equidade e que permitam que
o setor privado tenhamais interfe-
rência e aqui foi algo consensual
que é fundamental para o país”, re-
fere Eduardo Marques.

O líder da AEPSA acredita que
vai existir bom-senso para que as
alterações sejam aceites. “Tenho
esperança que sim. Não sei se será
resolvido antes ou depois com o
próximo Governo, de qualquer
forma a nossa obrigação e movi-
mento de alterações está feito”,
diz Eduardo Marques, que define

estas alterações como “fundamen-
tais para o país, porque há ainda
indicadores que estão desajusta-
dos dos targets que foram assumi-
dos e a gestão consegue chegar lá
mais depressa”, alertando para os
indicadores do PENSAR, “onde se
vê que os indicadores do setor
privado já atingiram ou ultrapas-
saram, e em muitos casos os indi-
cadores das empresas públicas que
estão muito longe de atingir esses
objetivos.

Questionado sobre a possibili-
dade de existirm anticorpos em
relação ao setor privado para não
atingir esses objetivos, Eduardo
Marques, afirma “acreditar que
não, mas muitas vezes parece que
sim”, deixando críticas em várias
direções. “Diria que a conjetura
política, legislativa e regulatória
não é favorável ao maior envolvi-
mento do setor privado. Estamos
cá para tentar travar essa posição,
tentar mostrar que o país precisa
de nós. Temos uma grande capa-
cidade de financiamento para in-
vestir no país, por isso estamos
convictos que o bom senso vem
ao de cima e que vão perceber que
sem o setor privado não é possí-
vel resolver os problemas em
Portugal”, refere Eduardo Mar-
ques. ● RAR
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Leilões de potência
e o impacto na
fatura da eletricidade

OPINIÃO

Há muitos anos que defendo
um sistema de leilões para a
atribuição de nova potência
para centrais renováveis,
como o que está atualmente a
ser implementado em Portu-
gal. É o caminho para resolver
muitos problemas, entre os
quais a descarbonização da
economia, o cumprimento
dos compromissos interna-
cionais a que nos obrigámos –
Acordo de Paris, Protocolo de
Quioto, Diretiva das Renová-
veis, etc. –, além de ajudar a
compor a Balança de Paga-
mentos porque diminui a im-
portação de combustíveis fós-
seis, e a controlar o valor da
fatura mensal da eletricidade.

Quando digo controlar o
valor da fatura estou a pensar,
em primeiro lugar, em não a
deixar aumentar ao sabor dos
custos dos combustíveis fós-
seis usados na produção de
eletricidade. Se o valor a que
for adjudicada essa nova po-
tência for substancialmente
inferior ao valor do mercado,
ajuda a reduzir o preço da ele-
tricidade, mas devo de chamar
a atenção para o facto dessa
redução ser sempre pequena,
contrariamente ao que se diz,
e levar a que alguns consumi-
dores sonem já que a sua fatu-
ra vá ser metade.

Explicando: em Portugal, o
custo da produção da eletrici-
dade é cerca de um quarto do
valor total da fatura, pelo que
qualquer redução percentual
no custo da produção de ele-
tricidade vem dividida por
quatro na fatura final.

Analisemos um exemplo
numérico. Baseando-me num
conjunto de pressupostos que
elenco, o impacto deste leilão
só terá efeito em 2023, o pri-

meiro ano em que toda a po-
tência agora leiloada deverá
estar em operação. O leilão
está a decorrer, pelo que não
se sabe o valor de adjudicação,
mas posso considerar o valor
médio de adjudicação dos
1.350 MW postos a concurso
venha a ser 35€/MWh, para
uma produção média anual de
2,4 TWh, isto é 4,3% do con-
sumo no continente nesse
ano, que será da ordem de 55
TWh. Também se pode pre-
ver que nesse ano o valor mé-
dio no MIBEL será de
55€/MWh, semelhante ao
que é hoje e que já foi excedi-
do num passado recente.

Ora, esta poupança de
20€/MWh, que é muito, mas
como contribuição para o to-
tal da produção é pequena,
traduz-se numa redução de
0,89€/MWh no preço médio
final. Importa perceber como
é que esta redução se reflete
na fatura mensal do consumi-
dor. Em Portugal cada consu-
midor doméstico consome
por ano 1,2 MWh, e cada
agregado familiar tem em mé-
dia 2,2 pessoas, portanto a
poupança na fatura mensal é
de 0,19€, ou seja 2,27€/ano,
i.e., uma poupança anual de
0,47%.

É um valor pequeno, mas
que significa muito. Estas
poupanças irão aumentando à
medida que a potência atri-
buída neste tipo de regime
também for aumentando, e
que as tarifas garantidas fo-
rem terminando. Também vai
ser importante a redução na
fatura pela diminuição da dí-
vida tarifária. Tudo isto vai
contribuir para que a nossa
fatura não cresça, antes dimi-
nua.
Não tenho dúvidas que o ca-
minho a seguir é este, como
também não tenho dúvidas
que se não tivesse havido por
toda a Europa uma política de
tarifas feed-in iniciada no final
do século passado não seria
possível obtermos agora estes
benefícios. Aguardemos, pois,
o resultado dos leilões, que os
64 inscritos se esforcem por
baixar as ofertas sem cometer
loucuras, e continuemos a
apostar sempre na eletricida-
de renovável. ●

ANTÓNIO SÁ DA COSTA
Especialista em energia e ex-presi-
dente da Associação Portuguesa de

Energias Renováveis (APREN)
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